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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
  O Município de CAPANEMA, através da(o) CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES por 
intermédio do(a) Agente de Contratação, torna público que às  14:00 horas do dia 23 de julho de 2025, 
fará realizar licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 7.2025-160707, tipo menor preço, 
para contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e substituição 
preventiva e corretiva em impressoras para suprir as necessidades da câmara municipal de 
Capanema/pa, de acordo com o que determina a legislação vigente. 
 
  O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei nº 14.133/2021, art. 75 inciso II, 
e suas alterações posteriores que lhe foram introduzidas.  
 
  O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados através do site(s) 
https://camaracapanema.pa.gov.br/ a partir da publicação deste Aviso.  
 

Os interessados deverão encaminhar Proposta/Pesquisa de Preços conforme formulário em 
anexo, devidamente preenchido, assinado de forma digital, até o dia XXX de XXXXXX de 2025, no Setor 
de compras da Câmara Municipal, situado Rua Djalma Dutra, 101 – Centro – CEP.: 68.700-020 –
Capanema – PA ou através do e-mail: camaradecapanema2025@gmail.com  
 
 

Capanema - PA, 18 de julho de 2025. 
 
  
 

_________________________________________ 
CARLOS ALBERTO RODRIGUES PINHEIRO 

Agente de Contratação/CMC 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 20250716/07 

 
O presente Termo de Referência tem por objetivo: 
 
1 – OBJETO: 
1.1.  Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e substituição preventiva e 
corretiva em impressoras para suprir as necessidades da câmara municipal de Capanema/pa. 
 
2 – JUSTIFICATIVA: 
2.1. A Câmara Municipal de Capanema desempenha atividades de natureza legislativa e administrativa que 
demandam, de forma contínua, o uso intensivo de equipamentos de impressão para elaboração, reprodução e 
circulação de documentos oficiais. Tais documentos incluem proposições legislativas, ofícios, relatórios, 
pareceres, atas de sessões, certidões, expedientes internos e comunicações externas, todos indispensáveis à 
regularidade dos trabalhos institucionais da Casa. A necessidade de funcionamento pleno e ininterrupto dos 
equipamentos de impressão, portanto, revela-se condição essencial à manutenção da rotina administrativa e ao 
atendimento das obrigações regimentais e legais. 
 
Entretanto, observa-se que o atual conjunto de impressoras instalado nos diversos setores da Câmara tem 
apresentado desgaste acentuado, falhas técnicas recorrentes e interrupções operacionais decorrentes da ausência 
de manutenção preventiva estruturada. A solução desses problemas por meio de intervenções pontuais, de caráter 
emergencial, mostra-se limitada e insatisfatória, gerando instabilidade no funcionamento dos serviços e aumento 
de custos decorrentes de consertos isolados e reposições não planejadas. 
 
A contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção e substituição preventiva e 
corretiva apresenta-se, nesse cenário, como medida administrativa necessária e razoável, voltada à preservação 
do patrimônio público, à racionalização dos recursos orçamentários e à garantia da continuidade dos serviços de 
interesse coletivo. Com a celebração do contrato, a Administração poderá contar com atendimento técnico 
qualificado, dotado de cronograma periódico de inspeção, identificação antecipada de falhas e substituição de 
peças e componentes com base em critérios técnicos e não apenas reativos. 
 
Outro fator que justifica a contratação é a inexistência, no quadro permanente da Câmara Municipal, de servidores 
com habilitação técnica para realização das atividades demandadas. A natureza dos serviços requer conhecimento 
específico sobre os diversos modelos e marcas de impressoras utilizadas, bem como domínio de procedimentos 
de desmontagem, substituição de peças, testes operacionais e adequação dos equipamentos aos padrões de 
desempenho exigidos para o uso institucional. 
 
Além disso, o suporte especializado proporcionado pela empresa contratada permitirá a formação de um histórico 
técnico sobre os equipamentos, contribuindo para o planejamento de substituições futuras com base em dados 
concretos sobre desempenho, tempo de uso, reincidência de falhas e custo-benefício de manutenção. Tal 
abordagem, por sua vez, fortalece o controle interno e a tomada de decisões administrativas fundamentadas em 
critérios técnicos e econômicos. 
 
Destaca-se ainda que a interrupção no funcionamento dos equipamentos compromete não apenas a rotina dos 
setores administrativos, mas também o atendimento direto à população, especialmente nos períodos de sessões 
ordinárias, elaboração de projetos de lei e tramitação de matérias de interesse público. A contratação visa, 
portanto, evitar prejuízos à transparência, à publicidade dos atos legislativos e à eficiência da atuação institucional. 
 
Cumpre esclarecer que a solução proposta encontra-se devidamente analisada e motivada nos documentos 
técnicos que instruem este processo, nos quais estão evidenciadas a inviabilidade de execução direta da atividade 
pela Administração, a demonstração da demanda com base em registros internos, e a estimativa de impacto 
financeiro compatível com os limites orçamentários da Câmara. 
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Por fim, a contratação ora justificada se alinha aos princípios que norteiam a gestão pública, em especial a 
continuidade do serviço, a razoabilidade na tomada de decisões administrativas, a responsabilidade fiscal e a busca 
pela eficiência no uso dos recursos públicos, atendendo de forma objetiva e fundamentada ao interesse 
institucional da Câmara Municipal de Capanema. 
 
3 – FATURAMENTO E PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será feito conforme disponibilidade financeira dos recursos da Câmara Municipal de Capanema 
em até 30 (trinta) dias corridos, da data da prestação dos serviços, após conferidos, aceitos e processados, pelo 
órgão fiscalizador do contrato, e desde que comprovado o cumprimento dos deveres e obrigações da contratada. 
E mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica no departamento de contabilidade.  
 
4 – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/SERVIÇOS: 
4.1 – As quantidades a serem adquiridas, estão sujeitas à variação, conforme a necessidade da administração 
pública. 
 
4.2 – A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Anexo I – Termo de Referência, 
deste, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de faturamento. 
 
4.3. – O local da prestação dos serviços será determinado pelo servidor designado pela câmara municipal, através 
do Departamento de Almoxarifado, no qual fara contato com a empresa, enviando Ordem Compra e/ou Empenhos 
com a relação aos serviços, quantidade pretendida e endereço para entrega. 
 
5 – ITENS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE  UNITÁRIO R$   TOTAL R$  

1 
MANUTENÇÃO/LIMPEZA/LUBRIFICAÇÃO DE 
CARTUCHOS/TONER/CILINDRO L5502/5652 DCP8152 9,000 SERVIÇO    R$          276,33   R$           2.486,97  

2 
MANUTENÇÃO/LIMPEZA/RECARGA DE CARTUCHOS DE TONER L5502/5652 
E DCP-8152 9,000 SERVIÇO    R$           279,13   R$             2.512,17  

3 
MANUTENÇÃO/TROCA DE PELICULA DE ROLO FUSOR/PRESSOR 
L5502/5652 DCP-8152 9,000 SERVIÇO    R$          467,20   R$           4.204,80  

4 MANUTENÇÃO/TROCA DE UNIDADE FUSORA L5502/5652/DPC-8152 10,000 SERVIÇO    R$        1.020,40   R$          10.204,00  

5 MANUTENÇÃO/TROCA DE CILINDRO L5502/5652/DCP-8152 10,000 SERVIÇO    R$          289,67   R$           2.896,70  

6 MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE CARTUCHOS DE TONER E CILINDO L2540/7055 10,000 SERVIÇO    R$          208,93   R$           2.089,30  

7 MANUTENÇÃO/TROCA DE CILINDRO L2540/7055 10,000 SERVIÇO    R$           216,33   R$            2.163,30  

8 MANUTENÇÃO/TROCA DE ROLO FUSOR L2540/7055 9,000 SERVIÇO    R$           313,00   R$            2.817,00  

9 MANUTENÇÃO/TROCA DE UNIDADE FUSORA L2540/7055 10,000 SERVIÇO    R$          822,67   R$           8.226,70  

10 
MANUTENÇÃO/LIMPEZA/ DE CABEÇA DE IMPRESSÃO EPSON 
L220/L3150/L3250 9,000 SERVIÇO    R$          269,67   R$           2.427,03  

11 MANUTENÇÃO/TROCA/RESET DE ESPONJAS EPSON L220/3150/3250 10,000 SERVIÇO    R$          363,00   R$           3.630,00  

12 
MANUTENÇÃO/TROCA DE CABEÇA DE IMPRESSÃO/CABOS FLATS EPSON 
L220/3150/3250 9,000 SERVIÇO    R$          722,00   R$           6.498,00  

13 MANUTENÇÃO/TROCA/RESET DE ESPONJAS DA HP TANK W412 10,000 SERVIÇO    R$          359,67   R$           3.596,70  

14 
MANUTENÇÃO/LIMPEZA/LUBRIFICAÇÃO EM UNIDADE CILINDRO DO 
FUSOR KYOCERA M2040 10,000 SERVIÇO    R$          375,00   R$           3.750,00  

15 MANUTENÇÃO/TROCA DE CILINDRO E CARTUCHO DE TONER HP432 10,000 SERVIÇO    R$          506,67   R$           5.066,70  

     Total:   R$ 62.569,37  

 
7. DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do contrato designado 
pelo órgão solicitante, observando-se as disposições contidas no artigo 117 da Lei 14.133/21 e parágrafos da Lei 
14.1333. 
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11. RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em discordância 
com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a rescisão contratual e 
aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e 
vistas do processo, nos termos da mesma lei; 
11.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

 
12. PENALIDADES E MULTAS 
12.1. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na execução, 
execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas 
e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais. 
12.2. A CONTRATADA sujeitar-se-á a multa de 10% sobre o valor dos itens solicitados, em caso de recusa 
injustificada e demais sanções estabelecidas no edital, e na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas que regem 
a matéria. 

 
13. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
13.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado entre a(s) 
empresa(s) vencedora e o Órgão Solicitante; 

13.2. A adjudicatária deve manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de habilitação exigidas 
na licitação. 

13.3. Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda 
Nacional e Fazenda Estadual (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da 
União) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho estiverem com os prazos de validade vencidos, o 
órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo 
a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

13.4. A adjudicatária deverá, no prazo de 2 (dois) dias corridos contados da data da convocação, comparecer 
no endereço indicado pelo órgão, munida do Alvará de Funcionamento atualizado, para retirar o empenho. 

13.5. Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, quando convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta se recusar a retirar o empenho, serão convocadas as demais licitantes na ordem de 
classificação com vistas à contratação. 

13.6. A emissão da Nota de Empenho em favor da adjudicatária será realizada após a publicação da 
homologação do certame. 

13.7. Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado pelo órgão, 
ao qual competirá registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme artigo 117 da Lei 
14.133/21. 
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14. DO FORO: 
14.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Termo e do futuro Contrato 
Administrativo, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Capanema, com a renúncia de qualquer outro, 
especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 

 
Capanema/PA, 18 de julho de 2025. 

 
 
 
 

GERSON DA SILVA SERRA 
Presidente da Câmara Municipal de Capanema 

Matrícula nº 00077-9
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ANEXO II 

 
LOGOMARCA (se for o caso)                                            
 

 
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO SUGERIDO) 

 
 
A(o) 
Câmara Municipal de Capanema/PA 
Depto de Compras 
 
Prezado (a) Sr(a). 
 
  A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, e-mail etc), inscrita 
no CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por __________________________________, 
propõe à Câmara Municipal de Capanema/PA, a entrega dos serviços/Produtos abaixo indicados, 
conforme solicitado epígrafe, nas seguintes condições: 
  

a) Preços: 
 

 
Nº  Descrição do item UND Qtde. R$ Unit.  R$ Total 
xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxx xxx 0,00 00,00 

Total Global: 00,00 
 

Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
 Declaramos sob as penas da lei: 
 

a) DECLARAMOS que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o 
destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral 
do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título;  

b) DECLARAMOS que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em 
dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração.  

c) DECLARAMOS que inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante.  

d) AUTORIZAMOS a Câmara Municipal de Capanema/PA para investigações complementares 
que se fizerem necessárias.  

e) DECLARAMOS de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores.   
f) DECLARAMOS a fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.  
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g) DECLARAMOS que concordamos com os termos do edital.  
h) DECLARAMOS de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% de 

pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários em seu 
quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, art. 28, §6.  

i) DECLARAMOS de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 
setembro de 2009 da SLTI/MP.  

j) DECLARAMOS que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 
e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração 
ou tomada de decisão; 

k) DECLARAMOS que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos 
de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando 
as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

l) DECLARAMOS caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos 
receber a nota de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, 
indicando para esse fim o Sr. ____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº 
_______________, (função na empresa), (e-mail), (número de telefone) como responsável legal 
desta empresa. 

m) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
n) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 
o) EM conformidade com o disposto solicitado na pesquisa de preço, DECLARAMOS que caso 

contratado (s) executaremos os serviços objeto com rigorosidade. 
 

  
Cidade, UF, ___/___/____ 

 
 

NOME / RAZÃO SOCIAL 
CPF / CNPJ: 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº «NO_LICITACAO» 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX/25 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Capanema/PA, através do(a) O(A) 
«NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado 
pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº 
«CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma 
«EMPRESA_CONTRATADA», inscrita no CNPJ (MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à 
«ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na «ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) 
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», celebram o presente contrato, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, que 
reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA 
1.1. O presente Contrato tem como fundamento no Inciso II do Artigo 75 da Lei nº 14.133 de 01 de abril 
de 2021, artigo 72 e o artigo 75, §3º, Processo n° «NUMERO_PROC_ADMIN», Dispensa Presencial n° 
«NO_LICITACAO». 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO» 
«ITENS_CONTRATO» 
2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Presencial, caso 
existentes;  
2.5. A Proposta da Contratada; e 
2.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
3.1. O prazo de vigência da contratação será contado a partir da data de assinatura até dia 31/12/2025, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O valor total da contratação é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO») 
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6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.2. FORMA DE PAGAMENTO 

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela contratada. 
6.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.    

6.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 
defesa.  

6.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

6.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.4.12. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.4.13. O pagamento será realizado de maneira mensal e no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.4.14. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão Contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.  

6.4.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

6.4.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

6.4.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

6.4.18. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  
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6.4.19. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Contratante.  

6.4.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.4.21. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 
defesa.  

6.4.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação de habilitação.  

6.4.23. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

6.4.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
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8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 
8.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6. Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES Da Contratada (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

9.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da 
contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
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9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização da 
Contratada. 

9.1.22.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os 
dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação 
em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. 05% (cinco por cento) do valor do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
III. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
IV. dar causa à inexecução total do contrato; 
V. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

VI. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VII. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VIII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

IX. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  

X. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
XI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:  
II. advertência; 

III. multa;  
IV. impedimento de licitar e contratar; 
V. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 14.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a 

Contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento) do valor, tendo como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.  

11.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado 
inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.  

11.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do item 14.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

11.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do item 14.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.  

11.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento 
das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1.  

11.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese 
de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1.  

11.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a Contratada possuir com 
o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas.  

11.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite 
máximo de 30% (trinta por cento).  

11.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

11.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.  

11.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

11.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.  

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.2. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
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contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR». 
13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1º) 
17.2. As partes elegem o foro da comarca de Capanema/Pa para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
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14.133/21.  
«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 
 
 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 
 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 
 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
 

Testemunhas: 
 
1.___________________________                                     
  
2.___________________________ 

 


